
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2547575 - SP (2024/0008737-3)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : IRACEMA RODRIGUES
AGRAVANTE : FERNANDO RODRIGUES GONCALVES
AGRAVANTE : SÔNIA RODRIGUES NUNES
ADVOGADO : MARCELO NUNES DA CRUZ - SP192147
AGRAVADO : TRANSCOOPER COOPERATIVA DE TRANSPORTE DE PESSOAS E 

CARGAS DA REGIAO SUDESTE
ADVOGADOS : JONAS PEREIRA ALVES - SP147812

MARCELO NUNES DA CRUZ - SP192147
INTERES. : SAO PAULO TRANSPORTE S.A.
INTERES. : NOBRE SEGURADORA DO BRASIL S.A - EM LIQUIDACAO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO 
RECOLHIMENTO DAS CUSTAS DO RECURSO ESPECIAL NO ATO 
DA SUA INTERPOSIÇÃO. INTIMAÇÃO PARA COMPROVAÇÃO 
DA CONCESSÃO DE JUSTIÇA GRATUITA OU PARA PAGAMENTO 
EM DOBRO DAS CUSTAS. ART. 1.007, § 4º, DO CPC/2015. NÃO 
CUMPRIMENTO. DESERÇÃO. SÚMULA N. 187 DO STJ.  
 AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OUTORGADA AO ADVOGADO 
QUE ASSINA O AGRAVO E O RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
INEXISTENTE. SÚMULA N. 115/STJ. DECISÃO MONOCRÁTICA. 
NÃO EXAURIMENTO DOS RECURSOS ORDINÁRIOS. 
INADEQUAÇÃO DA VIA RECURSAL. INADMISSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 281/STF.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. Com o advento do CPC/2015, a falta de comprovação do preparo no ato da 
interposição do recurso não gera a sua imediata deserção, que só ocorrerá 
depois de conferida ao interessado a oportunidade de comprovar ser 
dispensado por gozar dos benefícios da justiça gratuita ou de providenciar o 
recolhimento em dobro, consoante o art. 1.007, § 4º, do novo estatuto 
processual.
3. Ademais, é inexistente o recurso interposto por advogado que não possui 
procuração nos autos. E, segundo o disposto no art. 76, § 2º, I, do CPC/2015, 
descumprida a determinação de regularização processual, não se conhecerá do 
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recurso interposto.
4. Na espécie, constatadas as irregularidades e devidamente intimada, a 
parte recorrente deixou de comprovar o anterior deferimento da gratuidade de 
justiça, de efetuar o recolhimento em dobro da custas e de regularizar a 
representação processual, o que torna inafastável a incidência das Súmulas n. 
187 e 115 desta Corte.
5. Como se não bastasse, conforme se extrai do art. 105, III, da Constituição 
Federal, e está enunciado na Súmula n. 281 do STF, o recurso especial não é a 
via adequada à impugnação de decisões monocráticas. 
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                    Brasília, 24 de junho de 2024.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO 
RECOLHIMENTO DAS CUSTAS DO RECURSO ESPECIAL NO ATO 
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Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. Com o advento do CPC/2015, a falta de comprovação do preparo no ato da 
interposição do recurso não gera a sua imediata deserção, que só ocorrerá 
depois de conferida ao interessado a oportunidade de comprovar ser 
dispensado por gozar dos benefícios da justiça gratuita ou de providenciar o 
recolhimento em dobro, consoante o art. 1.007, § 4º, do novo estatuto 
processual.
3. Ademais, é inexistente o recurso interposto por advogado que não possui 
procuração nos autos. E, segundo o disposto no art. 76, § 2º, I, do CPC/2015, 
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Documento eletrônico VDA41970918 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 13/06/2024 19:05:30
Código de Controle do Documento: 3c5379bf-0c28-447b-adb7-8fe5c5b99617



recurso interposto.
4. Na espécie, constatadas as irregularidades e devidamente intimada, a 
parte recorrente deixou de comprovar o anterior deferimento da gratuidade de 
justiça, de efetuar o recolhimento em dobro da custas e de regularizar a 
representação processual, o que torna inafastável a incidência das Súmulas n. 
187 e 115 desta Corte.
5. Como se não bastasse, conforme se extrai do art. 105, III, da Constituição 
Federal, e está enunciado na Súmula n. 281 do STF, o recurso especial não é a 
via adequada à impugnação de decisões monocráticas. 
6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (RELATOR): Trata-se 

de agravo interno interposto contra decisão da Presidência (f. 1.102-1.103) que não 

conheceu do recurso, em razão da deserção e da irregularidade da representação 

processual, aplicando-se o teor das Súmulas n. 187 e 115 do STJ, e 281 do STF.

A parte agravante alega que (f. 186-189):
Em que pese o entendimento da E. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
entendem os Agravantes que o artigo 1.017, inc. I do Código de Processo Civil determina 
que “a petição de agravo de instrumento será instruída obrigatoriamente, com cópias da 
petição inicial, da contestação, da petição que ensejou a decisão agravada, da própria 
decisão agravada, da certidão da respectiva intimação ou outro documento oficial que 
comprove a tempestividade e das procurações outorgadas aos advogados do agravante e do 
agravado, no entanto, o § 5º do referido artigo de lei, determina que, “sendo eletrônicos os 
autos do processo, dispensam-se as peças referidas nos incisos I e II do caput, facultando-se 
ao agravante anexar outros documentos que entender úteis para a compreensão da 
controvérsia”.
Logo, os Agravantes não instruíram o Agravo de Instrumento com as referida peças, uma 
vez que os autos tramitam de forma eletrônica, dispensando os mesmos de tal obrigação.
Vale dizer que, pelo que se depreende da interposição do presente Agravo de Instrumento, 
os Agravantes também não recolheram suas custas, o que não impediu o prosseguimento do 
referido recurso até que alcançasse este E. Superior Tribunal de Justiça, motivo pelo qual, a 
gratuídade processual deferida aos Agravantes se mostra comprovada nos autos, do 
contrário, o presente Agravo de Instumento não teria seu prosseguimento deferido pelo E. 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.
Com relação, a decisão monocrática exaurir a instância de origem, tais razões se fazem 
presente no Agravo em Recurso Especial, no qual os Agravantes sustentaram que, a decisão 
monocrática vem exaurindo a segunda instância, cotidianamente, uma vez que o não 
conhecimento dos recursos especiais e extraordinários interpostos, se concretizam também, 
através de decisões monocráticas, inadimitindo-se a interposição do recurso de Agravo 
Interno e por consequência, o debruçamento do colegiado, sobre as razões que apoiaram o 
conhecimento, ou o não conhecimento de tais recursos.
[...]
Sustentaram os Agravantes que o art. 136, parágrafo único do Código de Processo Civil 
determina que, concluída a instrução, se necessária, o incidente será resolvido por decisão 
interlocutória e que se a decisão for proferida pelo relator, cabe agravo interno, porém a 
necessidade do ato para o exaurimento da instância, não se faz positivado expressamente e 
que ao se referir à ampla defesa e os recursos a ela inerentes, o art. 5º, inciso LV, da 
Constituição Federal, não impusera aos jurisdicionados o exaurimento da segunda instância 
através do julgamento do colegiado do tribunal recorrido a fim de se galgar o acesso aos 
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Tribunais Superiores, mas, apenas e tão-somente, o direito à recorribilidade das decisões, o 
que, por certo, restou resguardado pelo art. artigo 105, inciso III , alíneas a , b e c da 
Constituição Federal, por meio do recurso especial, eis que inexiste impedimento para que o 
reexame da decisão seja realizado pelo órgão julgador subsequente, pois possui o relator 
autoridade idêntica na prestação jurisdicional, tal qual a exercida pelo colegiado do tribunal 
recorrido.
Foi abordado no Agravo em Recurso Especial que a decisão monocrática possui o condão 
de alterar, ou manter os julgados da instância de origem, diante do seu caráter terminativo, 
condição primária do exaurimento da segunda instância e que, o não conhecimento do 
recurso especial por não exaurimento da instância recorrida em virtude de ausência de 
julgado exercido pelo seu colegiado, mostra-se contrário as mensagens oriundas do 
dispositivo constitucional acima elencado e o Código de Processo Civil em seu artigo136, 
parágrafo único.

Sem impugnação.

É o relatório. 

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (RELATOR): 

Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na 

vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de 

admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 

3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista 

que dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para 

reformar a decisão agravada.

A Presidência desta Corte Superior não conheceu do recurso, em razão da 

incidência dos óbices das Súmulas n. 187 e 115 do STJ, e 281 do STF, tendo por base a 

seguinte fundamentação (f. 170-171):
Mediante análise do recurso de IRACEMA RODRIGUES e OUTROS, o recurso especial 
não foi instruído com a guia de custas do Superior Tribunal de Justiça e o respectivo 
comprovante de pagamento.
Apesar de a parte recorrente asseverar que litiga sob o pálio da gratuidade, a mera 
alegação, na petição recursal, de que é beneficiária da assistência judiciária, não é 
suficiente para o afastamento da deserção, ou seja, deve haver a comprovação dessa 
condição. Nesse sentido, o AgInt no AREsp 1545172/SP, relatora Ministra Maria 
Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe de 5/6/2020.
É insuficiente, portanto, a alegação de que a gratuidade foi deferida expressa ou 
tacitamente nos autos principais e/ou apensados, devendo a parte trazer certidão 
comprobatória do Tribunal de origem desse deferimento ou cópia integral dos 
respectivos autos, o que não ocorreu no caso concreto.
Ainda, a parte recorrente não procedeu à juntada da procuração e/ou cadeia completa de 
substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do agravo e do recurso especial, Dr. 
Marcelo Nunes da Cruz.
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Outrossim, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade no recolhimento do preparo, 
bem como na representação processual do recurso. A parte, embora regularmente 
intimada para sanar referidos vícios, deixou o prazo transcorrer in albis.
Dessa forma, o recurso não foi devida e oportunamente regularizado, incidindo, na 
espécie, o disposto nas Súmulas n. 115 e 187 do STJ.
Além disso, o recurso especial foi interposto contra decisão monocrática proferida pelo 
Tribunal a quo.
Consoante entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, é necessário que a 
parte interponha todos os recursos ordinários no Tribunal de origem antes de buscar a 
instância especial (Súmula n. 281 do STF).
É, pois, pacífico o entendimento do STJ de que a interposição do recurso especial 
pressupõe o julgamento da questão controvertida pelo órgão colegiado do Tribunal de 
origem. Nesse sentido, o AgInt nos EDcl no AREsp 1571531/SC, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe de 20/5/2020.
Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas instâncias de origem, 
determino sua majoração em desfavor da parte recorrente, no importe de 15% sobre o valor 
já arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se 
aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem 
como eventual concessão da gratuidade da justiça.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça, não conheço do recurso

Com efeito, com o advento do CPC/2015, a falta de comprovação do preparo  no 

ato da interposição do recurso não gera a sua imediata deserção, que só ocorrerá depois 

de conferida ao interessado a oportunidade de comprovar o anterior deferimento da 

gratuidade de justiça ou providenciar o recolhimento em dobro, consoante o art. 1.007, § 

4º, do novo estatuto processual.

Ademais, é inexistente o recurso interposto por advogado que não possui 

procuração nos autos. E, segundo o disposto no art. 76, § 2º, I, do CPC/2015, 

descumprida a determinação de regularização processual, não se conhecerá do recurso 

interposto.

No caso, constatou-se que:
Não há nos autos o deferimento expresso da assistência judiciária alegado pela parte.
Em razão disso, com fundamento na RESOLUÇÃO STJ/GP N. 15 DE 26 DE JUNHO DE 
2020, INTIME-SEIRACEMA RODRIGUES e OUTROS a, no prazo de 5 dias, comprovar o 
deferimento da justiça gratuita ou realizar o recolhimento em dobro das custas, na forma do 
§ 4º, art. 1.007 do Código de Processo Civil.
Não há nos autos procuração e/ou cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes 
a quem subscreveu o recurso especial e o agravo em recurso especial.
Em razão disso, com fundamento na RESOLUÇÃO STJ/GP N. 15 DE 26 DE JUNHO DE 
2020, INTIME-SEIRACEMA RODRIGUES e OUTROS a realizar, no prazo de 5 dias, a 
regularização da representação processual, nos termos do art. 76 c/c art. 932, parágrafo 
único, do Código de Processo Civil.

No entanto, constatadas as irregularidades e devidamente intimada, a parte 

recorrente deixou transcorrer in albis o prazo deferido, deixando de comprovar o anterior 

deferimento da gratuidade de justiça ou efetuar o recolhimento em dobro da custas e de 
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regularizar a representação processual, o que torna inafastável a incidência das Súmulas 

n. 187 e 115 desta Corte.

 Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DA GUIA DE 
RECOLHIMENTO. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. PRIMAZIA DE MÉRITO. 
INAPLICABILIDADE AO CASO. INVIAVILIDADE DE EXAME DO MÉRITO DO 
RECURSO QUE NÃO ULTRAPASSOU OS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A decisão ora recorrida não conheceu o recurso especial em razão da incidência da 
Súmula 187 do Superior Tribunal de Justiça.
2. É dever da parte, quando da interposição do recurso especial, juntar as guias de 
recolhimento devidamente preenchidas, acompanhadas com os respectivos 
comprovantes de pagamento, sob pena de deserção e não conhecimento do recurso, nos 
termos da Súmula 187/STJ.
3. Não é possível a aplicação do princípio da primazia do julgamento de mérito quando a 
parte, embora intimada para a regularização de vício no preparo recursal, não procede à sua 
correção. Isso porque cabe à parte observar as regras instrumentais traçadas pelo Código de 
Processo Civil, o qual impõe responsabilidades a todos os envolvidos na resolução da 
controvérsia. Assim, em se tratando de vício que se tornou insanável diante das falhas 
imputadas à parte recorrente, não há que se falar em aplicação do referido princípio.
4. A jurisprudência desta Corte entende que cabe à parte recorrente zelar pela correta 
instrução do feito, sendo descabida a alegação de que a incorreta indexação, na origem, 
a induziu a erro.
5. Inviável a análise de questões atinentes ao mérito do recurso especial que sequer 
ultrapassou o juízo de admissibilidade.
6. Agravo interno desprovido (AgInt no AREsp n. 2.266.625/TO, relator Ministro Paulo 
Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 18/5/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCURAÇÃO NOS AUTOS. INEXISTÊNCIA. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAR 
A REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. NÃO ATENDIMENTO. REGULARIZAÇÃO 
TARDIA. SÚMULA 115/STJ.
1. É assente neste Superior Tribunal o entendimento segundo o qual a ausência da 
cadeia completa de procurações impossibilita o conhecimento do recurso interposto 
para as instâncias superiores, nos termos da Súmula 115/STJ.
2. No caso, apesar de devidamente intimado para suprir a irregularidade, conforme 
preceitua o art. 932, parágrafo único, do CPC, a parte não atendeu a determinação, 
uma vez que os poderes consignados no substabelecimento foram outorgados ao 
advogado apenas em data posterior à interposição do recurso especial.
3. "Esta Corte já assentou o entendimento de que para suprir eventual vício de representação 
processual não basta a juntada de procuração ou substabelecimento, é necessário que a 
outorga de poderes tenha sido efetuada em data anterior à da interposição do recurso" (AgInt 
no REsp n. 2.091.118/RS, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 
11/3/2024, DJe de 14/3/2024.) 4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.100.123/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 
em 29/4/2024, DJe de 3/5/2024.)

Por oportuno, anote-se que a jurisprudência do STJ é firme no sentido de que 

a "dispensa de instrução do agravo de instrumento com as peças referidas nos incisos I e 

II do art. 1.017 do CPC, prevista em seu § 5º, não alcança a instância superior, diante da 

impossibilidade de acesso aos autos eletrônicos originais" (AgInt no AREsp n. 

1.901.218/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 28/10/2021). Nessa 
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linha:
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. IRREGULARIDADE NO PREENCHIMENTO DA GUIA DAS 
CUSTAS JUDICIAIS. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO NOS AUTOS. INTIMAÇÃO 
PARA REGULARIZAR OS VÍCIOS APONTADOS. NÃO ATENDIMENTO. 
INCIDÊNCIAS DAS SÚMULAS 115 E 187, AMBAS DO STJ. ART. 1.017, § 5º, DO 
CPC. INSTÂNCIA ESPECIAL. INAPLICABILIDADE.
1. A jurisprudência desta Corte consolidou o entendimento no sentido de que a 
irregularidade no preenchimento das guias do preparo, consistente na indicação errônea do 
processo na origem, no ato da interposição do recurso especial, caracteriza a deserção.
Precedentes: AgInt no REsp n. 2.012.596/PB, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 24/8/2023; e AgInt no AREsp n. 2.213.717/RJ, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 20/4/2023.
2. É assente nesta Corte o entendimento segundo o qual a ausência da cadeia completa de 
procurações impossibilita o conhecimento do recurso interposto para as instâncias 
superiores, nos termos da Súmula 115/STJ.
3. In casu, embora regularmente intimada para sanar os vícios apontados, a parte agravante 
quedou-se inerte. Assim, escorreita a decisão da Presidência do STJ que não conheceu do 
agravo em recurso especial, ante os óbices das Súmulas 115 e 187, ambas do STJ.
4. A dispensa da juntada de procuração em processos eletrônicos, prevista no art. 
1.017, § 5º, do CPC, não se estende ao recurso especial ou ao agravo contra a sua 
inadmissibilidade, ante a impossibilidade de acesso aos autos eletrônicos originais, 
sendo específica da classe processual "agravo de instrumento". Precedentes.
4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.416.826/MS, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 15/12/2023.)

Como se não bastasse, o recurso especial foi interposto contra decisão 

monocrática proferida pelo Tribunal a quo, não havendo a oposição dos recursos 

ordinários cabíveis.

Conforme se extrai do art. 105, III, da Constituição Federal, o recurso especial não 

é via adequada à impugnação de decisões monocráticas.

A propósito, a Súmula n. 281 do STF enuncia o mesmo entendimento sobre a 

hipótese constitucional para a interposição do recurso extraordinário: “É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando couber na Justiça de origem, recurso ordinário da decisão 

impugnada”.

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ASSINATURA ELETRÔNICA. 
PODERES CONFERIDOS. COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA. INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. EXAURIMENTO. NÃO OCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DA 
UNIRRECORRIBILIDADE. AFRONTA.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, o entendimento consubstanciado na 
Súmula 115 do STJ de que, "na instância especial, é inexistente recurso interposto por 
advogado sem procuração nos autos" aplica-se aos casos em que não se apresenta a cadeia 
completa de procurações hábil a demonstrar que o patrono titular do certificado digital 
utilizado para assinar a petição recursal possui poderes de representação.
2. Hipótese em que a parte agravante, mesmo devidamente intimada, deixou de juntar a 
cadeia de procurações para comprovar a regularidade de representação do recurso especial 
relativa aos poderes conferidos à advogada que assinou eletronicamente a petição recursal.
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3. Nos termos da Súmula 281 do STF, não é cabível o recurso especial interposto contra 
decisão monocrática contra a qual caberia recurso na origem, haja vista o não exaurimento 
da instância originária.
4. Não é possível a interposição de dois ou mais recursos pela mesma parte contra o 
mesmo julgado, salvo quando há expressa previsão legal, em respeito ao princípio da 
unirrecorribilidade recursal.
5. Hipótese em que a parte interpôs recurso especial, concomitantemente a agravo 
interno, com a pretensão de impugnar decisão monocrática proferida por 
Desembargador do Tribunal a quo.
6. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.290.162/SP, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 24/8/2023.) (grifei)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO MONOCRÁTICA. NÃO EXAURIMENTO DOS RECURSOS 
ORDINÁRIOS. INADEQUAÇÃO DA VIA RECURSAL. INADMISSIBILIDADE. 
SÚMULA 281/STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Conforme se extrai do art. 105, III, da Cons tituição Federal, e está enunciado na 
Súmula 281 do STF, o recurso especial não é a via adequada à impugnação de decisões 
monocráticas. Precedentes: AgInt no AREsp n. 2.181.987/SP, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 24/3/2023; e AgInt no 
AREsp n. 1.730.605/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 11/10/2021, DJe de 14/10/2021.
3. O requisito constitucional do prequestionamento é exigido por esta Corte Superior 
inclusive nas matérias de ordem pública.
Precedentes: AgInt no AREsp n. 2.066.730/MG, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 15/3/2023; e AgInt nos EDcl no REsp n. 2.013.126/SP, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 
19/12/2022.
4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.247.162/BA, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 9/6/2023.) (grifei)
 
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA 
DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO DE INSTÂNCIA 
ORDINÁRIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 281 DO STF. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que, em ação de 
benefício previdenciário, já na fase de cumprimento de sentença, homologou os cálculos 
apresentados pela contadoria judicial. O Tribunal a quo, em decisão monocrática, não 
conheceu do recurso, em razão de não ter sido cumprido despacho anterior que determinou 
o recolhimento das custas recursais, sob pena de deserção, ou a comprovação do 
preenchimento dos pressupostos à gratuidade.
II - Nesta Corte, não se conheceu do recurso diante da ausência de comprovação do preparo, 
bem como irregularidade na representação processual. Considerou-se também que o recurso 
especial fora interposto contra decisão monocrática.
III - A propósito, o Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que os 
recursos interpostos para esta Corte Superior devem estar acompanhados das guias de 
recolhimento devidamente preenchidas, além dos respectivos comprovantes de pagamento, 
ambos de forma visível e legível, sob pena de deserção. Nesse sentido, os seguintes 
precedentes: AgInt no AREsp 1.132.940/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, DJe de 28/8/2018; AgInt no AREsp 1.207.816/SP, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, DJe de 26/6/2018; e AgRg no AREsp 794.865/SP, relator Ministro Gurgel 
de Faria, Primeira Turma, DJe de 8/8/2018.
IV - Considerando o fato de o recurso especial não ter sido devida e oportunamente 
preparado, incide, na espécie, o disposto na Súmula n. 187 deste Tribunal, o que leva à 
deserção do recurso.
V - O recurso especial foi interposto contra decisão monocrática proferida com fulcro no art. 
932 do CPC/2015, em que se negou provimento ao recurso de apelação. Contra a referida 
decisão não foram opostos embargos de declaração, tampouco agravo interno.
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VI - Consoante entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, é necessário 
que a parte interponha todos os recursos ordinários no Tribunal de origem antes de 
buscar a instância especial (Súmula n. 281 do STF).
VII - Na espécie, o agravante interpôs diretamente o recurso especial contra decisão 
singular do relator da apelação, sem observar o disposto no art. 1.021 do CPC/2015, 
que prevê a interposição de agravo ao órgão colegiado, circunstância que configura o 
não exaurimento das instâncias ordinárias.
VIII - É pacífico o entendimento do STJ de que a interposição do recurso especial 
pressupõe o julgamento da questão controvertida pelo órgão colegiado do Tribunal de 
origem. Precedentes: AgInt no AREsp n. 2.161.938/MG, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe de 19/12/2022; AgInt no AREsp n. 1.980.427/PA, relator 
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 14/12/2022; e AgInt no AREsp n. 
2.129.040/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 30/11/2022.
IX - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.181.987/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 20/3/2023, DJe de 24/3/2023.) (grifei)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
APELO EXCEPCIONAL INTERPOSTO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA 
DO RELATOR. AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO DAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. SÚMULA 281/STF. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Não se pode conhecer do recurso especial interposto contra decisão monocrática 
tendo em vista a inexistência do necessário esgotamento das instâncias ordinárias. 
Aplicação, por analogia, da Súmula 281 do STF.
2. "A existência de decisão colegiada em sede de embargos de declaração não tem o condão 
de afastar a necessidade de interposição do agravo interno, porquanto este é o recurso apto a 
levar ao órgão coletivo a apreciação da questão debatida nos autos nos termos do artigo 
1.021, § 2º, do CPC" (AgInt no AREsp 1418179/PA, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, DJe 29/5/2019).
3. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no AREsp n. 2.073.062/SP, relator 
Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 
16/2/2023.) (grifei)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.547.575 / SP
Número Registro: 2024/0008737-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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21116078120238260000 2163029020098260007 71523520108260007

Sessão Virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IRACEMA RODRIGUES
AGRAVANTE : FERNANDO RODRIGUES GONCALVES
AGRAVANTE : SÔNIA RODRIGUES NUNES
ADVOGADO : MARCELO NUNES DA CRUZ - SP192147
AGRAVADO : TRANSCOOPER COOPERATIVA DE TRANSPORTE DE PESSOAS E 

CARGAS DA REGIAO SUDESTE
ADVOGADOS: JONAS PEREIRA ALVES - SP147812

MARCELO NUNES DA CRUZ - SP192147
INTERES. : SAO PAULO TRANSPORTE S.A.
INTERES. : NOBRE SEGURADORA DO BRASIL S.A - EM LIQUIDACAO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MATERIAL - ACIDENTE DE TRÂNSITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : IRACEMA RODRIGUES
AGRAVANTE : FERNANDO RODRIGUES GONCALVES
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AGRAVANTE : SÔNIA RODRIGUES NUNES
ADVOGADO : MARCELO NUNES DA CRUZ - SP192147
AGRAVADO : TRANSCOOPER COOPERATIVA DE TRANSPORTE DE PESSOAS E 

CARGAS DA REGIAO SUDESTE
ADVOGADOS: JONAS PEREIRA ALVES - SP147812

MARCELO NUNES DA CRUZ - SP192147
INTERES. : SAO PAULO TRANSPORTE S.A.
INTERES. : NOBRE SEGURADORA DO BRASIL S.A - EM LIQUIDACAO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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